    BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DAS PROMOTORIAS AGRÁRIAS

 1º) A Supremacia da Constituição Fedral sobre as demais leis infraconstitucionais  ( prova da aplicação da função social da terra. O Direito à propriedade em nosso ordenamento jurídico Constitucional não é absoluto – artigo 5º, incisos XXII e XXIII da Constituição Federal );

2º) A Necessidade de Pronta Intervenção do Ministério Público na Mediação de Conflitos  Coletivos Pela Posse da Terra. Requisição de Força Pública, atuação preventiva da Polícia Militar;

3°) A Intervenção do Ministério Público em Demandas Judiciais Coletivas pela posse da terra rural –  Norma Cogente de Ordem Pública ( artigo 82, inciso III, do Código de Procedimentos Civis ). Provimento nº 29, de 11 de agosto de 2009, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão, Recomendação nº 03, de 23 de julho de 2003, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão;

4º) Obrigatoriedade de Utilização do Manual de Execução de Mandados de Reintegração de Posse em Conflitos Coletivos, da Ouvidoria Agrária Nacional e da Comissão Especial de Combate à Violência no Campo;

5º) O dever de o Ministério Público zelar pelo Devido Processo Legal e seus Corolários lógico jurídicos: A Ampla Defesa e o Contraditório nas Demandas Judiciais Agrárias e nos procedimentos administrativos;

6º)  A Aplicação da Função Social da Terra e sua regulamentação pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993;

7º) Manejo de remédios jurídicos a ensejar determinação de abertura de vistas quando o Juiz se quedar inerte, ou mesmo negar o cumprimento da Lei;

8º) Ações Civis Públicas Que podem ser ajuizadas pelo Ministério Público na Defesa dos Interesses Sociais Indisponíveis;

9º) Experiências na área.

